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PROJETO DE LEI

Assegura a criação e manutenção de espaços
destinados a reflexão religiosa no interior de
escolas e outras instituições de ensino, no
âmbito do Estado de Santa Catarina.

Art. ío. Fica estabelecido que, no âmbito do Estado de Santa Catarina, é
assegurado aos educandos e à comunidade escolar a criação e manutenção de espaços
exclusivos para a realização de encontros e.reflexões religiosas, sejam elas coletivas ou
individuais, independentemente de Crença ou Religião.

Sío. Entende-se por comunidade escolar o conjunto de pessoas e
autoridades responsáveis pela administração, coordenação e direção pedagógica e
disciplinar das unidades de ensino.

$2o. Fica a critério de cada instituição de ensino a organização dos
espaços de maneira isonômica, respeitando as especificidades e privacidade de cada
Religião.

$". É vedada a realização de cultos, pregações e/ou quaisquer outros
atos religiosos praticados por terceiros, ressalvada a hipótese na qual exista autorização
por escrito do responsável maior pela instituição de ensino e dos pais dos educandos.

S4o' Os ambientes mencionados no caput deste artigo funcionarão
apenas nos horários de intervalo ou em horários nos quais sua utilÍzação não atrapalhe o
regular prosseguimento das atividades letivas.

S5o.A entrada e participação dos Educandos nos ambientes religiosos é
facultativa e essa interação em hipótese alguma poderá gerar benefício ou prejuízo no
desempenho escolar dos estudantes.

AÉ.20. Esta Lei entra em vigor na data de sua

Sala das Sessões,

Expediente da Mesa
Em A? / o^ / Àg.ÀA

Deputado Ricardo Alba
1o Secretário
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JUSTIFICATIVA

O Brasil é mundialmente conhecido por ser um país religioso ê que

respeita de maneira irrestrita os diversos modos de manifestação religiosa, tanto é que o
respeito a opção religiosa está previsto em nossa Constituição Federal no rol de direitos e

garantias individuas.

Outrossim, desde a concepção do país as religiões estão intimamente

ligadas ao ensino, umas de maneiras mais atuantes e outras menos, porém prevalecendo

o respeito entre elas, independentemente de suas convicções.

Neste efeito, é incontroverso que as práticas religiosas, seja qual for sua

concepção, oferecem incontáveis benefícios a sociedade, promovêndo de maneira geral a
união das pessoas, o respeito ao próximo, a fraternidade e a Íntegração social, vantagens
muito bem vindas ao ambiente escolar.

Outrossim, em uma época não muito distante o ensino religioso estava
inserido na grade escolar de diversas escolas, porém, com o passar dos tempos, essa

matéria fora retirada de grande curricular de parte das escolas, fato que de certa forma
afastou as crianças da experiência religiosa.

Neste ponto, entende-se que a família deve ser a maior responsável pelo

amadurecimento espiritual das crianças e adolescentes, até porque, é por meio do convívio
com seus familiares que eles terão as primeiras experiências religiosas e de maneira
particular poderão se conectar com o mundo espiritual.

Entretanto, após um certo amadurecimento espiritual, estes jovens

podem manifestar sua fé em qualquer lugar, desde que não traga nenhum prejuízo aos
que não seguem a mesma crença.

Sob essa premissa nasce este projeto, o qual tem como principal objetivo
assegurar aos Educandos e aos servidores da escola que estiverem em horário de
intervalo, um espaço dentro do ambiente escolar, para que façam suas orações, seja de
maneira individual ou coletiva, mantendo o devido respeito entre todos os presentes.

Nobres, o ambiente escolar é um local muito complexo, que contempla
pessoas em formação acadêmica e social constantemente, sendo assim, é preciso que
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exista um espaço adequado para que os jovens que quiserem fazer suas orações, tenham
sua fé respeitada.

Ademais, estes espaços, além de garantir o respeito a fé que cada um

caÍïega dentro de si, poderá servir com um espaço de convívio, o qual terá como pauta a
crença seguida por cada Educando.

Desta forma, apresento o Projeto de Lei em apreço á uma medida
relevante nesse campo, ao passo que externo minhas estimas à Vossas Excelências.

Sala das Sessões, 03 de março de2O22

JESS LOPES

Estadual


